
DDS e Intersexo: Registro 
questionamentos, 

possibilidades e lutas 
 



Declaração de Nascido Vivo 

- Documento padrão de uso obrigatório em 
todo o território nacional, para a coleta dos 
dados sobre nascidos vivos e considerado 
como documento hábil para os fins do art. 
51 da Lei nº 6.015/1973 (LRP), para a 
lavratura da Certidão de Nascimento pelo 
Cartório de Registro Civil (art. 11 da Portaria 
nº 116 MS/SVS/2009) e do inciso IV do art 
10 da Lei nº 8.069/1990 (ECA). 

-  Validade nacional assegurada pela Lei nº 
12.662/2012. 

- Dados alimentam o Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (SINASC); 

 



Fluxos de Comunicação 



Preenchimento 

Bloco 01 – Cartório 

Bloco 02 – Local da Ocorrência 
 



Bloco 03 - Mãe 
 

Bloco 04 – Gestação e Parto 
 

Bloco 05 – Recém-Nascido 
 



Militância e Luta 
Intersexo 

registro de 
crianças 

fim de 
cirurgias 

mutiladoras 

sexo ou 
gênero adequação 

legislativa 

educação e 
direito sobre 
seus próprios 

corpos 



Registro de recém-nascidos e crianças intersexo 

Existem atos normativos adotados pelas Corregedorias-Gerais de Justiça dos 
Estados de São Paulo, do Rio Grande do Sul, do Maranhão e do Paraná. 

CAPÍTULO XVII560 - DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS  
SEÇÃO III - DO NASCIMENTO  
37. O assento de nascimento deverá conter:  
37.1. Nos casos de diagnóstico de Anomalias de Diferenciação Sexual – ADS em recém-nascidos, o Registrador 
deverá lançar no registro de nascimento o sexo como ignorado, conforme constatação médica lançada na 
Declaração de Nascido Vivo – DNV.  
37.1.1. O declarante do registro poderá escolher prenome neutro, masculino ou feminino.  
37.1.2. Enquanto o registrado for menor, qualquer um dos representantes legais poderá requerer ao registrador a 
averbação do sexo que predominou, apresentando para tanto laudo firmado por médico com a indicação da 
inscrição no Conselho Regional de Medicina. Nesta averbação poderá também ser alterado o prenome, para 
adequá-lo ao sexo do registrado.  
37.1.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do registro e não tendo sido realizada a retificação pelos responsáveis, 
o Oficial deverá comunicar o Ministério Público, por meio da Promotoria responsável pelos registros públicos da 
respectiva Comarca, para fins de acompanhamento da situação e tomada de eventuais providências que entender 
cabíveis no sentido de assegurar os direitos indisponíveis de personalidade da criança.  
37.1.4. O registro feito na forma do item 37.1 tem natureza sigilosa, razão pela qual somente poderão ser 
expedidas certidões por solicitação do registrado ou seus representantes legais. Outros requerimentos deverão ser 
encaminhados pelo Oficial do Registro Civil ao Juiz Corregedor Permanente para exame da existência de interesse 
jurídico do requerente. 
 



Dados de recém-nascidos intersexo 



Acompanhe a ABRAI nas redes sociais! 
 

Facebook: @abraintersex 
Instagram: @abraintersexo 



Pesquisa com Cartórios 
Aceita receber DNV com sexo ignorado e deixar a Certidão de Nascimento sem 
essa informação preenchida 

Caso não seja informado o sexo no prazo de 60 dias, comunica-se o Ministério Público, 
contudo enquanto a criança for menor poderão quaisquer dos genitores requerer a averbação 
do sexo predominante. 


